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Sessgo de 13 de julho de 1993	 AC1RDA0 Na 104-10.626

Recurso na: 74533 - IRPF - EX.: de 1987

Recorrente: LADIR CASSOL

Recorrido:	 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JOACARA (SC)

ACRCSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - ALreuoTA
ESPECIAL DE 32 - DECRETO-LEI 2.303/06 - CONDICCES
PARA GOZO. - As condiglies para gozo do benef(cio
fiscal da alrquota reduzida de 3%, sâo as previstas
no Decreto-lei nu 2.303/86, e na IN no 139/86, no
figurando dentre estas, a necessidade de que o
contribuinte comprove a disponibilidade dos
recursos q ue deram origem ao acrdscimo patrimonial
a descoberto. Assim, tendo o contribuinte atendido
a todas as condiçOes previstas na legislaçâo
p ertinente e nâro tendo o Fisco provado q ue os bens
e valores tenham sido ad quiridos com recursos
auferidos no próp rio ano-base de 1986, im p rocede a
exigtncia fiscal.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto p or LADIR CASSOL.

ACORDAM os Membros da Quarta Umara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, p elo voto de q ualidade, DAR provimento ao recurso,
nos termos do relatdrio e voto que passam a integrar o presente
julgado. Vencidos os Conselheiros WALDYR PIRES DE AMORIM, EVANDRO
PEDRO PINTO e MIGUEL RENDY.

Sala das Sess6es(DF), em 13 de julho de 1993.
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Recorrente: LADIR CASSOL

Recorrido:	 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JOAÇABA (SC)

RELáIORIQ

Trata o caso em tela, de recurso contra a decisão do Sr.
Delegado da Receita Federal em Joaçaba-SC, que manteve a notificaçUo
de lançamento, em virtude de o Fisco riTÂo ter aceito os valores
declarados pelo contribuinte com o objetivo da obten4o dos benefícios
previstos no DL np 2.303/86, uma vez que ri -ao restar comprovada a
existência dos bens ou recursos destes antes do ano-base de 1986.

No relatdrio de revisão e na informação fiscal, traz-se
a notrcia de que o acréscimo patrimonial é decorrente de erránea
interpretação do DL 2.303/86, vez que o mesmo veda a aplicação do
benfrcio fiscal da alrquota reduzida de 3% aos bens adquiridos no
ano-base de 1986.

Conclue desta forma o relatdrio: "Deste modo, deveri'am
ter sido normalmente tributado na declaraCão de 1986, seguindo tabela
própria, como determina a legislaCáo de regência, ou chegaríamos ao
absurdo de considerar que as milhares de pessoas adquirentes de bens e
valores e inclusive salários que seguiram a tabela prdpria do ano,
fazendo inclusive suas antecipaçaes mensais, deverram te-lo feito com
a alíquota favorecida de 3%".

Inconformado com o feito, o interessado aduz que agiu na
.	 mais absoluta singeleza, pensando estar regularizando definitivamente

sua situação perante o Fisco, e, o fez, de acordo com as normas
.. .	 empeddidas pela p rdp ria Receita Federal, à época, não sendo justo que
,	 o mesmo seja vrtima de tamanha exigéncia fiscal.
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V.QIQ

Conselheiro ANTIDNIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

O recurso atende às condiçaes de admissibilidade
previstas no art. 33 do Decreto na 70.235/72, razão p ela qual do mesmo
tomo conhecimento.

As condiçaes para o gozo do benefrcio fiscal da alrquota
reduzida de 3%, são as constantes do prciprio DL 2.303/86 e as
p revistas na IN na 139/86, "inv verbis":

"2. Para efeito de utilização do benefrcio fiscal,
podersáo ser declarados bens e valores adquiridos até 31 de dezembro de
1986 que no tenham sido incluídos em declaraçOes de rendimentos já
apresentadas, ficando a regularização fiscal condicionada à
comprova4o:

a) da aquisição dos bens, conforme disposto nesta
Instruo Normativa;

b) de q ue, em 31 de dezembro de 1986, a im p ortSncia em
dinheiro esteja depositada ou os títulos estejam custodiados em
instituiçOes financeiras, sociedades corretoras, sociedades
distribuidoras, ou em bolsas de valores, situadas no Pars ou no
egterior."

* grifos acrescidos.

O Decreto-lei na 2.303/86, afirma textualmente em seu
art. 21, que não poder a haver instauração de processo de lançamento de
ofrcio por inexatidão ou falta de declaração de rendimentos e, tambam
que não se pode exigir comprovação da origem dos recursos que
ensejaram a aquisição de bens e valores, e ainda a ap licação de
sanes quaisquer natureza.
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A IN na 139/86, ao regulamentar referido DL, autoriza a
declaraçâo de bens e valores ad quiridos ate' 31/DEZ/86, conforme
transcriç go supra. Se esta mesma norma imp6e ao contribuinte a
condiç go p ara gozo do benefrcio, prova da existencia do bem em
31/12/86, ngo p oderia exigir-se que tal prova existisse em 31/12/85,
isto e, em data anterior ao p rdprio Decreto-lei 2.303/86, sob p ena de
ofensa à prdpria lei.

Constata-se dos autos q ue, procede as argumentaçUes do
recorrente, pois em nenhum momento o interessado afirma q ue os
recursos foram auferidos no prdprio ano-base de 1986, e nem to pouco
o Fisco trouxe qualquer prova de que isto tenha ocorrido.

Destarte, nsáo contempla esta norma, a necessidade de se
comp rovar a origem dos recursos que ensejaram a a q uisiç go de quaisquer
bens e/ou valores.

Cump ridas as demais exi g encias, caberia ao Fisco provar
que os bens e/ou valores teriam sido adquiridos com recursos auferidos
no p rdprio ano-base de 1986, no o p rovando, improcede a exigência
fiscal.

Isto posto, voto no sentido de dar provimento ao
recurso, para beneficiar-se da tributagnáo da alí q uota especial de 3%,
os bens e valores regularmente declarados na secnáo "ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO (DL 2.303/86)".

BrasrliaU( , 13 de julho de 1993.

;Se
ANTONIO LIS:P- ARDOSO	 RELATOR
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